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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua José Ribeiro Lula,
s/nº, Centro,
Caturama/Ba

77 3650-2181
Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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CDS- BACIA DO PARAMIRIM -  CNPJ 19.202.416/0001-10 

AVISO DE PUBLICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024-PE (https://licitanet.com.br) 
Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento, fracionado, de combustível 
tipo óleo diesel S10, para atendimento das demandas do Termo de Convênio nº 121/2024, 
firmado entre a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional- CAR, empresa publica 
vinculada a Secretaria de Desenvolvimento Rural- SDR e o Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Território Bacia do Paramirim e demais condições e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. Data e Hora da 
Disputa: 14/11/2024 às 09h:00h, no site www.licitanet.com.br. Edital disponível: 
https://www.cdsbp.ba.gov.br/diario_oficial, Portal Nacional de Compras Publicas- PNCP ou na 
sede da CDS- Bacia do Paramirim. Informações: (77) 3650-1160, ou por e-mail 
cdsbpadm@gmail.com ou licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com. Caturama-BA, 
29/10/2024. Laís Venância Oliveira Paixão Vieira- Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO  
Nº 010/2024 DE 21/10/2024 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

N º 003/2024-PE 
 
PLATAFORMA  

O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico https://licitanet.com.br 

  
CONTRATANTE 
CDS- BACIA DO PARAMIRIM.  
 
OBJETO  
Contratação de empresa especializada em fornecimento, fracionado, de combustível tipo óleo diesel 
S10, para atendimento das demandas do Termo de Convênio nº 121/2024, firmado entre a Companhia 
de Desenvolvimento e Ação Regional- CAR, empresa publica vinculada a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural- SDR e o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do 
Paramirim e demais condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 14 de novembro de 2024 às 09h:00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por lote 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 

REGÊNCIA LEGAL 
 
Regido pela Lei nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, Decreto nº 002/2023 de 29 de dezembro de 2023,  Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a defesa do consumidor, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 com suas alterações e demais exigências estabelecidas neste Edital. 
 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL  
Os interessados poderão obter informações e/ou Edital e seus anexos no sitio: 
https://www.cdsbp.ba.gov.br/diario_oficial. Edital disponível: https://www.cdsbp.ba.gov.br/diario_oficial, Portal 
Nacional de Compras Públicas- PNCP, bem como anexado na plataforma https://licitanet.com.br e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos sede deste CDS- Bacia do Paramirim, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 14:00h (horário 
local) ou através do e-mail: licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com. 
 

Caturama – BA, 29 de outubro de 2024. 

 

Laís Venância Oliveira Paixão Vieira 

Pregoeira 
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1 - PREÂMBULO 

 
1.1. O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 
PARAMIRIM, inscrito no CNPJ sob o Nº. 19.202.416/0001-10, com sede na Rua José Ribeiro Lula, 
s/n, Centro, Caturama-Estado da Bahia - CEP 46575-000,  torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07/08/2014, no Decretos Federais nºs 
10.024/2019, e 11.246/2022, nos Decretos Municipais nº 001/2024 e 005/2024, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. ADVERTÊNCIA: O Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim 
adverte a todas as licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que descumpram o 
pactuado, com aplicação de multas e suspensão de empresas em participação de certames 
licitatórios no CDS- Bacia do Paramirim. Sugerimos que as empresas apresentem suas propostas e 
lances de forma consciente, com a certeza de que poderão entregar os equipamentos da forma 
como foi pedido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar 
também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a 
situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total consonância com a lei. 
Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar 
problemas, tanto para a administração pública como para as empresas. 
 
1.3. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, em 
sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia 
e autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências de tempo, o 
horário de Brasília/DF. 
EBIMNTO DASa - S P 

2- DO OBJETO 

2.1. Tem como o presente objeto é a Contratação de empresa especializada em fornecimento, 
fracionado, de combustível tipo óleo diesel S10, para atendimento das demandas do Termo de 
Convênio nº 121/2024, firmado entre a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional- CAR, 
empresa publica vinculada a Secretaria de Desenvolvimento Rural- SDR e o Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim.  
2.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
2.3. No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço, quando o LOTE for composto 
por vários itens, o licitante ao reformular sua proposta, deverá observar os valores unitários 
referenciais apresentados pelo CDS- Bacia do Paramirim, não cabendo orçar valores unitários 
superiores a estes, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
2.4. Após a fase de lances a planilha orçamentária referencial, contendo ospreços unitários , será 
anexada via sistema eletrônico. 
 

3- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

31. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema Eletrônico.  
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3.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sitio eletrônico que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
3.1.2. O cadastro deverá ser feito na plataforma eletrônica LICITANET– 

(https://licitanet.com.br/fornecedor), para liberação de acesso. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação.  
3.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma eletrônica LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
3.8. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente, previstas no art. 14 da Lei Federal 14.133/2021:  
3.8.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 
3.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.9. O impedimento de que trata na alínea “4.8.4” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem as alíneas “4.8.2” e “4.8.3” poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.12. O disposto nas alíneas “4.8.2” e “4.8.3” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO OCORRERÁ, APÓS, AS FASES DE 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com opreço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentualde desconto,observado o disposto nos itens da “Fase de 
Habilitação” deste Edital. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema ou emitirá 

DECLARAÇÃO a ser anexada no sistema , que: 
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4.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidosno instrumento convocatório; 

4.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da 
Constituição; 

4.8.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas artigo 62, IV da Lei n°14.133/2021. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.11. No item exclusivo para participação demicroempresas e empresasde pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.12. Nos itens em que a participação não for exclusiva para micro empresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.13. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrira melhor oferta; e 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo para metrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

 
4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.7 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

b) Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou de garantia, 
quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração Pública Municipal, 
quando participarem de licitações públicas; 
5.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.7. 
5.12. O descumprimento das regras supra mencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejara instauração de processo de responsabilização e,após o devido processo legal, geraras seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O SISTEMA DISPONIBILIZARÁ CAMPO PRÓPRIO PARA TROCA DE MENSAGENS ENTRE O 

PREGOEIRO E OS LICITANTES. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no valor mínimo de 

R$50,00. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modode disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 6.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 6.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 6.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 6.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresase empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 6.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 6.25. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 6.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),na ordem declassificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 6.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 6.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.29. HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.30. PERSISTINDO O EMPATE, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.30.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.30.2. Empresas brasileiras; 

6.30.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

dedezembro de 2009. 

 6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 6.32. Será DESCLASSIFICADA a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

 6.33. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

 6.34. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanha da pelos demais licitantes. 

 7.36. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 6.37. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas, envie a 

proposta adequada ao último lanceofertadoapósanegociação realizada,acompanhada,se foro caso,dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.38. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.39. Dentre os documentos PASSÍVEIS de solicitação pelo Pregoeiro, além dos exigidos no presente 

termo, destacam-se os que contenha mas características do bem ofertado, tais como MODELO, TIPO, 

FABRICANTE E PROCEDÊNCIA, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

CATÁLOGOS, FOLHETOS OU PROPOSTAS, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.40. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7- DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas -CEIS,mantido pela Controladoria- Geral  da 

União(https://portaldatransparencia.gov.br/licitacoes/consulta?ordenarPor=dataResultadoCompra&direca

o=desc);; e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas–CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/licitacoes/consulta?ordenarPor=dataResultadoCompra&direcao=de
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sc) 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada EM NOME DA EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU 

SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estimado para a contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de INEXEQUIBILIDADE das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que tratão caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;e 

7.7.1.2. Inexistir em custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.8. Em se tratando de contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha em anexo apartado ao edital. (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantiaadicionaldo licitante vencedorcuja proposta forinferiora 85% 

(oitenta e cincoporcento)do valor orçado pela Administração,equivalenteà diferençaentreeste 

últimoe o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.1. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando asseguraraexecução do objeto,desde que mantidas as condições paraa justa 

remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8- DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos relativos à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e conômico- financeira e 

qualificação–técnica que constem doTermo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo,ou consularizados pelos respectivos consulado sou 

embaixadas. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia (LEI 

Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de dúvida quanto a veracidade das informações 

apresentadas, o Pregoeiro promoverá diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do 

Processo. (Acórdão 2036/2022 Plenário). 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dispostona Lei 

nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS 

DEHABILITAÇÃO, e o declarante responderápela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art.63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE 

QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, previstas em lei e em outras normas específicas.  (artigo 63, IV da 

Lei n° 14.133/2021.) 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE QUE SUAS 

PROPOSTASECONÔMICASCOMPREENDEMAINTEGRALIDADEDOSCUSTOSPARAATENDIMENTO DOS 
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DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, 

NAS NORMAS INFRA LEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTAVIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. 

(artigo 63 ,§1º da Lei n° 14.133/2021.) 

8.10. A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos relacionados nos itens a seguir: 

8.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme enquadramento do licitante. 

8.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contratosocialnoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,acargodaJuntaComercialdarespectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.7. Filial,sucursal ouagência desociedade simples ouempresária: inscrição doato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.11.8. Sociedadecooperativa:atadefundaçãoeestatutosocial,comaatadaassembleiaqueoaprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.13.1. Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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8.13.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente ato dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.13.4. Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente; 

8.13.5. Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente; 

8.13.6. Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.13.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.13.8. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme 

determina o artigo 43 da LC 123/2006, sob pena de serem declaradas inabilitadas. 

 
8.14. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.14.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL,ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 

(noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

8.14.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n.º11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

8.14.3. BALANÇO PATRIMONIAL DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, já exigíveis 

apresentados na forma da lei. 

 

8.14.3.1.  Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no subitem acima 

mencionado, engloba, no mínimo: balanço patrimonial e DRE. Registrado na Junta Comercial ou órgão 

competente, termos de Abertura e Encerramento. 

8.14.3.2.  Apresentar as NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES, que se trata de 

informações adicionais às apresentadas nos quadros das Demonstrações Contábeis e são consideradas parte 

integrante das demonstrações. Seu objetivo é facilitar a compreensão das demonstrações contábeis a seus 

diversos usuários. 
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8.14.3.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

8.14.3.4.  A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED poderá 

apresentá-lo na forma da lei. 

8.14.3.5.  Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item acima mencionado, 

engloba, no mínimo: 

8.15. Balanço Patrimonial (Extraído do Livro Diário); 

8.16. DRE-Demonstração do Resultado do Exercício (Extraído do Livro Diário); 

8.17. Termos de abertura e de encerramento (Extraído do Livro Diário); 

8.18. Recibo de entrega de escrituração contábil digita l(Extraído do Livro Diário). 

8.19. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

8.20. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas da Receita Federal do 

Brasil que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 

www.receita.gov.br, no link SPED. 

8.21. Apresentar as NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES, que se trata de informações 

adicionais às apresentadas nos quadros das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público -DCASP e 

são consideradas parte integrante das demonstrações. Seu objetivo é facilitar a compreensão das 

demonstrações contábeis a seus diversos usuários. 

8.21.1. Comprovação dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas demonstrada abaixo: 

 

 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo  Prazo 

LG =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

                                                   Passivo circulante + Passivo Circulante 
 
 
           

 ________________________ 
LC= Ativo Circulante 

 
 
9.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

8.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.25. O licitante enquadrado com o microempreendedor individual (MEI) que  pretenda auferiros benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará DISPENSADO (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.26. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

8.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

8.27.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto da dispensa através de apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprobatório de capacidade técnica para atendimento ao objeto; 

8.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do 

licitante. 

8.27.3. REGISTRO OU INSCRIÇÃO na entidade profissional competente que fiscaliza a atividade, 

Agência Nacional de Petróleo-ANP, atestando que o posto de abastecimento ESTÁ APTO a exercer a 

atividade de revenda de combustível no varejo. 

8.29. O Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentados, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, Notas Fiscais, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.30. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.30.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

8.30.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
8.31. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, que será admitida a juntada de documentos que apenas 
venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo 
dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (art. 

64, da Lei 14.133/21; Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 
1414/2023- Plenário.) 
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8.32. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

8.33. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.34. A comprovação de regularidade fiscale trabalhista das microempresas e dasempresasde pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.34.1. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

8.35. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, NO 
PRAZO DE 4 (quatro) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, mais uma 
vez fica registrado que toda DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO QUE SE CONSTE DATA DEVA SE ATER 
AO PRAZO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO OU SEJA DA SESSÃO ELETRÔNICA VIA SISTEMA. 
  

9- DOS DOCUMENTOS COMPLEMETARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

9.1. O licitante vencedor deverá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de da convocação, 

apresentar cópia dos documentos abaixo relacionados para ASSINATURA DO CONTRATO, podendo este 

prazo ser prorrogado com base nas justificativas apresentadas e devidamente aceitas pelo Presidente do 

CDS- Bacia do Paramirim, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO do vencedor. 

a) LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO (LAO) em conformidade com a Resolução COMANA 273 

de 29 de novembro de 2000, que estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental de postos 

de combustíveis e serviços e dispõe sobre prevenção e controle da poluição. 

b) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO vigente expedido pelo órgão responsável da sede da licitante 
com prazo de validade vigente, ou documento oficial emitido por órgão publico competente 
dispensando o licitante desta exigência. 

 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

10- DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Leinº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferiora 10 (dez) minutos. 
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10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos for a do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentaçãode contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou dadivulgação da interposição do recurso,assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento dor ecurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.cdsbp.ba.gov.br. 

 

11- DA REABERTURA DA SESSÃO 

 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 

12-  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

12.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado.: 
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13-  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;.  

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação; 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
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contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2  e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

14-  DA EMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

14.2. A impugnação e ou/ pedido de esclarecimento deverão ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-
mail cdsbpadm@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 
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contratos deste CDS- Bacia do Paramirim, devendo ser recepcionada até o término do horário de 
funcionamento do setor de licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas e das 14h:00 às 
17h:00 horas, de segunda a quinta-feira e das 08h:00 às 12h:00 horas na sexta-feira) 

14.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Imprensa Oficial do CDS- 
Bacia do Paramirim no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15-  DO TERMO DE CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. O prazo de vigência da contratação é da data de assinatura até 31 de 
dezembro de 2024, podendo ser prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

15.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

15.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.. 

 

16-  DO REAJUSTE 
 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado realizado, em 19/04/2024, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, conforme Artigo 124,II, “d” da Lei n° 14.133/21. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão ainda sofrer reajuste após o interregno de 1(um) ano, aplicando o índice IPCA-Índice Nacional de 

Preços ao consumidor amplo (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, conforme Artigo 124,II, “d” da Lei n° 14.133/21 

16.4.. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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16.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

16.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

16.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.8. O reajuste será realizado por aditivo ou apostilamento, conforme o caso 

 

17-  DA EMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

17.10. A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
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17.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.12. O Consórcio poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da amplo defeso e contraditório. 

17.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

17.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

17.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

17.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
http://www.cdsbp.ba.gov.br/diarioOficial, Portal LICITANET – www.licitanet.com.br, Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP e também poderão ser lidos e/ou obtidos no  licitações e 
contratos deste Consórcio, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do 
setor de licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, 
de segunda a quinta-feira e das 08h:00 às 12h:00 horas na sexta-feira), mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

17.15. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 
prorrogável por igual período, na forma do art. 107 da Lei Federal 14.133/21. 

17.16. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 

I. Termo de Referência; 
II. Modelo de Proposta de Preços; 
III. Minuta do Contrato; 
IV.    Modelo de Declaração Conjunta; 

 
 
 

Gilvânio Antônio dos Santos 
Presidente do CDS – Bacia do Paramirim 
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ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

DOCUMENTO APARTADO  
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ANEXO II– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

 

MINUTA DE CONTRATO N
o
. _______ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº________ 

DECORRENTE DA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARAMIRIM E, DO OUTRO, A EMPRESA __________. 

 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 

PARAMIRIM, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede à Rua 

José Ribeiro Lula, S/n, centro, nesta cidade de Caturama Bahia, inscrito no CNPJ sob o n.º 

19.202.416/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, xxxxxxxxx, portador da cédula de 

identidade nº XXXXXXXX, CPF XXXXXXXX doravante denominado CONTRATANTE e do outro 

lado pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXX,  situada na XXXXXXXXXXXXXX, 

CEP: XXXXXXX neste ato representada pelo seu sócio, XXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF de 

n° XXXXXXXX e Identidade de nº XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxxxxxxxx., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

16.10. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

16.11. Objeto da contratação: 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UND QUANT.  

VALOR 
UNIT 

VALOR 

TOTAL 
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16.12. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

16.12.1. O Termo de Referência; 

16.12.2. A Autorização de Contratação Direta; 

16.12.3. A Proposta do contratado; e 

16.12.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de VIGÊNCIA contratual é de xx (xxxx) meses a contar do dia subsequente à 
publicação do contrato em site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.) 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

17.6. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado realizado , em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado realizado, em 19/04/2024, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, conforme Artigo 124,II, “d” da Lei n° 14.133/21. 

7.3. . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão ainda sofrer reajuste após o interregno de 1(um) ano, aplicando o índice IPCA-Índice Nacional 

de Preços ao consumidor amplo (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, conforme Artigo 124,II, “d” da Lei n° 14.133/21 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9.  O reajuste será realizado por aditivo ou apostilamento, conforme o caso 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 2021.); 
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. São obrigações do contratado:  
9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.   Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4.. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 
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c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, 

de 2021. 

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.14. Cumprir com todas as exigências contidas no Termo de Referencia, proposta, edital e anexos do 

objeto licitado.  

.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, 

sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei no 8.078 de de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:27 horas do dia 31/10/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/634F-7CCB-E4FF-D42B-2017 ou utilize o código QR.

33
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

QUINTA•FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 2024 • ANO VIII | N º 551 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

Página 29 de 36 

 Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 

valor total dos itens constantes da Ordem de Compras. 

(2) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, quando o município de Montes Claros, em face da menor gravidade do fato 

e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.14. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.15. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.16. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.17. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.17.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.17.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.18. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.18.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.18.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.18.3. Indenizações e multas. 

12.19. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.20. O contrato poderá ser extinto: 

12.20.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.20.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CDS- Bacia do Paramirim deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.15. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.15. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.16. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.17. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021: 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.14. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, observar o art. 176 da Lei 14.133, de 

2021,  bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca Paramirim, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

LOCAL E DATA XXXXXXX 

 

Caturama/BA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

FISCAL DO CONTRATO  

XXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 – Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 

 CPF: ................................................................        CPF:............................................................. 
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ANEXO III–MODELO PROPOSTA DE PREÇOS ; 

 

ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL  

À 
CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO BACIA DO PARAMIRIM 

DADOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
N°XXXX/2024 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL  

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR  

NOME: 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

TELEFONE: E-MAIL: 
 

 
 

Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
90 (NOVENTA)  DIAS 

 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
NOS TERMOS DO TERMO DE REFERENCIA E 

ANEXOS DO AVISO/EDITAL DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os 
custos e despesas, encargos e incidências, diretos 
ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver 
incidência, não importando a natureza, que recaiam 
sobre a execução do objeto da presente licitação, 
inclusive o frete, à carga e descarga, que correrão 
também por nossa contra e risco. 

 
XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx. 

 
 

Assinatura Licitante 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  QUANT UND 
 V. UNIT 
MENSAL  

  V. TOTAL 
4 MESAL    
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Carimbo de CNPJ 
 
 
 

ANEXO III  - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXXXXXXXX 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa __________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o direito 

de preferência como critério de desempate na presente licitação.  

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 

___________________________________________________________ 

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº.XXXXXXXXXX 

DECLARAÇÃO: 
i. QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO  
ii. INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 
iii. QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO  
iv. QUE NÃO EMPREGA MENOR 
v. DE INDONEIDADE  
vi. DE QUE NÃO INTEGRA NOSSO CORPO SOCIAL, NEM NOSSO QUADRO FUNCIONAL 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

vii. DE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO  DO OBJETO 
 
À 
Comissão de Contratação do CDS-BACIA DO PARAMIRIM de xxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
Eu _________________________ (representante legal), portador do CPF nº ____________, como 

representante devidamente constituído da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 

nº ____________, doravante denominado FORNECEDOR, para fins do disposto no Aviso/Edital de 

Contratação Direta: 

 
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do aviso de contratação direta em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo de contratação direta, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 
DECLARA, Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
DECLARA  que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 

Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do CDS- Bacia do Paramirim, não comprometendo desta forma a 
participação da Instituição supracitada no presente processo. 
 
DECLARA que, se contratada fornecerá os produtos/materiais e/ou serviços conforme as especificações desde aviso de 

contratação direta, bem como, cumprirá com a forma de entrega e preço proposto, e que está ciente que o CDS- Bacia do 
Paramirim contratante poderá fazer diligências do objeto fornecidos e que, em tempo a empresa está ciente que 
responderá civil e criminalmente pelas informações apresentadas e pelos produtos/materiais e/ou serviços efetivamente 
fornecidos. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
__________________, _____ de _______________ de 2024. 
 
Nome completo do Representante legal da Empresa 
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Bacia do Pararnir~n 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS: 
1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento, fracionado, de combustive! tipo óleo diesel si o, 

para atendimento das demandas do Termo de Convênio n° 121/2024, firmado entre n Companhia de 
Desenvolvimento e Ação Regional- CAR, empresa publica vinculada a Secretaria de Aenvolvimento 
Rural- SDR e o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do f anifilÌf im 

Planilha com especificações dos serviços e quantitativos: 

LOTE 01: MUNICÍPIO DE PARAMIRIM-BA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT ` b~0 

[1NI`lP, 
VALOR 
TOTAL 

01 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO 
ÓLEO DIESEL S10- A SER FORNECIDO 
NO MUNICÍPIO DE PARAMIRIM/BA, 
ENTE CONSORCIADO DO CDS- BACIA 
DO PARAMIRIM. 

LITROS 
13.380 

LOTE 02: MUNICÍPIO DE RIO DO PIRES-BA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT ~` 

UIVt 
~~ T

`~ 
VALOR 
TOTAL 

01 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO 
ÓLEO DIESEL S10- A SER FORNECIDO 
NO MUNICÍPIO DE RIO DO PIRES/BA, 
ENTE CONSORCIADO DO CDS- BACIA 
DO PARAMIRIM. 

LITROS 
13.380 

LOTE 03: MUNICÍPIO DE CATURAMA/BA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT VA 

UNIT: 
VALOR 
TOTAL 

01 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO 
ÓLEO DIESEL S10- A SER FORNECIDO 
NO MUNICÍPIO DE CATURAMA/BA, 
ENTE CONSORCIADO DO CDS- BACIA 
DO PARAMIRIM. 

LITROS 
13.381 

LOTE 04: MUNICÍPIO DE ERICO CARDOSO-BA 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 46575-000 
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~►._:~. ~ 
BacAa do Pararr~tin, 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT ~~lfa 

UNIT 
OR VALOR 

TOTAL 

01 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO 
ÓLEO DIESEL S10- A SER FORNECIDO 
NO MUNICÍPIO DE ERICO CARDOSO/BA, 
ENTE CONSORCIADO DO CDS- BACIA 
DO PARAMIRIM. 

LITROS 
13.380 

LOTE 05: MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ-BA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT VALORIT VALOR 

UNIT' TOTAL 

01 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO 
ÓLEO DIESEL S10- A SER FORNECIDO 
NO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ/BA, 
ENTE CONSORCIADO DO CDS- BACIA 
DO PARAMIRIM. 

LITROS 
13.380 

1.1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justiFiietttiva constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem dc luxo, conforme Decreto I1 ()03 dc 29 dc 
dezembro de 2023. 

1.1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rela o vigência da 
contratação. 

1.1.4. Os documentos parâmetros utilizados para obtenção dos preços de referência, nos lermOS do artigo 23 
da Lei n° 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A agricultura familiar vem se desenvolvendo em grande escala econômica em varias riães do Brasil, 

urna vez que veio a se tornar a fonte de renda de pequenos agricultores do país. Neste conte(©, pensando em 

expandir e ampliar as demandas nessa área tornou-se natural o desenvolvimento dc ativhl4dOMM promovidas 

pelo governo do Estado da Bahia, em parceria com os Consórcios Públicos, a realizaçAA de projetos para 

incentivar e capacitar os pequenos agricultores baianos, visando assim aumento de deinatitÍq de produtos 

naturais e orgânicos de alta qualidade, e aumento na renda dos pequenos agricultores e agrOpe~ttaristas. 

2.2. Tendo em vista, o intuito de ampliar ainda mais diversificação das cadeias produtiV Th; 805 setores de 

agricultura e pecuária, no vale bacia do Paramirim, foi firmado através de convenio de n" ! l/2O24, parceria 

entre a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional- CAR, empresa publica vineulada iI Secretaria de 

Desenvolvimento Rural- SDR e o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Dacia do 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama -Ba CEP: 46575 000 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

Paramirim, para execução de serviços de limpeza, ampliação e requalificação de águas, lo ali ttdas na zona 

rural de entes consorciados. 

2.3.Vale ressaltar a importância dessa execução de serviços, uma vez que são de conheeitf@tlto nacional os 

grandes períodos de estiagem que assolam a região interiorana do estado da Bahia, traat3Rdo tl.o somente 

grandes prejuízos aos agricultores e pecuaristas, como morados das localidades que dependetll de Água para o 

básico do dia a dia. 

2.4. Em sendo assim, justifica-se a devida necessidade para contratação de empresa eapeeiali nda para 

aquisição de combustível óleo diesel, devido à necessidade de cumprimento das obrigtw 4ea oriundas do 

Convênio de n° 102/2023, visando assim à entrega dos serviços em perfeita condições pura a localidades que 

serão beneficiadas.. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA AO 
OBJETO 

3.1. Após levantamento de mercado e sua análise, chega-se à conclusão que a melhor luno técnica e 

econômica para o CDS- Bacia do Paramirim consiste na realização de procedimento Iicitatólio na modalidade 

Pregão em sua forma Eletrônica, para aquisição de combustível óleo diesel SI 0, tendo efti visttt atender 

necessidades contínuas e recorrentes para execução das limpezas, ampliação e requalifcaçto de aguadas. 

3.2. No presente caso não será admitida o carona à ata de registro de preços, haja vista, que oa quantitativos 

levantados pela Secretaria de Desenvolvimento Rural- SDR e Companhia de Desenvolvitileuto e Ação 

Regional- CAR, visam atender as demandas constantes no Termo de Convênio de n° 12112024 e Plano de 

Trabalho. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como serviços comuns, pois, eonfortue previ o inciso 

XIII do Art. 6° da Lei n° 14.133/2021, o bem ou o serviço comum são aqueles cujos padre de d@ empcnho e 

qualidades podem ser objetivamente definidas pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço por LOTE, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, XtN1 17, 2°, e 34, 

todos da Lei Federal 14.133/2021. 

4.3. Para a contratação pretendida os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em remo de 

atividade compatível com o objeto a ser licitado, vale ressaltar que as aquisições serão Íregtlefles e Parceladas, 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 4657 R t; 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

a depender da necessidade da administração, daqueles itens que atendem as necessidndce públicas e da 

disponibilidade financeira. 

4.4. Os fornecimento dos combustíveis para abastecimento da frota, acontecerá atrav@.â dt? empresa que 

disponha dos seguintes requisitos mínimos: 

a) Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, 

b) Somente utilizar combustível com a garantia da ANP, 

e) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de t presentante ou 

preposto, para tratar com o CDS- Bacia do Paramirim. 

d) Atender com prioridade as solicitações do CDS- Bacia do Paramirim, para execução do nbngteetmento. 

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 

I) Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto. 

g) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, incht~ive por acidentes 

decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste ctttttrato. 

h) Prestar os serviços em dias úteis e feriados das 24 horas por dia, face a necessidade de ãbti4t@t Ri ento dos 

veículos; 

i) Os combustíveis objetos desta contratação deverão atender às especificações técnicas cM lda pela Agência 

Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor; 

j) Além de atender aos requisitos legais constantes na Lei Federal 14.133/2021, no tocante 4 regularidade 

fiscal e trabalhista, é necessário que, face ao objeto, a apresentação de alvará de localìzat$o e ìtn@1onamento, 

o registro de revendedor varejista de combustível expedido pela ANP (Agência Nacional dr3 petróleo, Gás 

Natural e Biocombustivel) e Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental eëtttdtit#1 competente, 

relativo à sede da Licitante. 

4.5.. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Serão descritas as necessidades que vão definir os itens a serem alcançados pela contratndã considerando-se 

que o objeto do contrato é ter à disposição os serviços de uma empresa para fornecimento de combustíveis, 

contínuo e ininterrupto, sempre que solicitado, nos termos que a Contratada deverá oferecer; 

Cada operação de abastecimento ou serviço deverá gerar um registro individualizado contendo ttn mínimo: 

a) tipo de combustível ou serviço utilizado; 

b) custo unitário e total; 

c) quantidade; 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama -- Buí CUP: 46575-000 
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Bacia do Pararririm 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

d) identificação do veículo; 

e) identificação do condutor; Os postos devem estampar o selo de afcriç4o das bombas 

medidoras de volume de combustíveis líquidos, referente ao exercício Itnt de caráter 

obrigatório conforme art. 9° da Portaria INMETRO/MIC n.° 23 de 25/02/1985 naititt p~ln IPEM-SP 

órgão delegado do INMETRO; 

f) Estejam em conformidade com as normas da Agência Nacional de PetrólQo = ANP, nos termos 

da Portaria 116, de 05 de julho de 2.000; 

g) Não constem como INTERDITADOS na Relação dos Postos Autuados por Problemas de 

Qualidade disponibilizada no sítio da ANP: www.anp.gov.br/petro/mapa_flscaliza.aSp 

h) Apresentem sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 

combustíveis; 

i) Pratiquem preços para fornecimento dentro dos limites praticados no mercado nos municípios 

contemplados pelo convênio; 

j) Somente execute o fornecimento, após a devida autorização do Administrado]', via sistema ou 

através de "Ordem de Fornecimento"; 

4.5.1. Os tipos de combustíveis aceitáveis são: 

I Diesel S10 - O Diesel S-10, deverá conter o equivalente a um teor máximo dQ enxofre dc 10 

miligramas para cada 1.000.000 de miligramas do produto (10 partes por mìlháo), 4Qndo adequado 

para as novas tecnologias de controle de emissões dos novos motores a diesel fabríQddos a partir de 

2012, possibilitando a redução das emissões de material particulado em até 80% e de óxidos de 

nitrogênio em até 98%, tendo ainda, número de cetano 48 (medida de qualidade dã eombustào a 

diesel) e oferecendo a qualquer veículo, mesmo os fabricados antes de 2012, uma melhor conservação 

do motor e redução dos custos de manutenção; 

4.5.2. Da comprovação da qualidade do combustível: 

I Posto bandeirado: Quando optar por exibir a marca comercial de um distribuidor, o posto deverá vender 

somente combustíveis fornecidos pelos distribuidores detentores da marca comercial exibidas aos 

consumidores. 

II Posto bandeira branca: Quando optar por não exibir marca comercial de nenhuma distrihuidora, o posto 

deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualizaçào pelos consumidores, eiti cada bomba 

abastecedora, o distribuidor fornecedor do respectivo combustive!. 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

4.5.3. O CDS- Bacia do Paramirim poderá pedir análise do combustível a qualquer tempo Fr1 aviso prévio 
ao fornecedor. 

4.6. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41. Inciso I, da Lei n° 14.133/2011)1 
4.6.1. Não há necessidade de indicação de marca ou modelos. 

4.7. DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO: 
4.7.1. Não se aplica. 

4.8. SUBCONTRATAÇÃO: 

4.8.1. A subcontratação depende dc autorização prévia do contratante, a quem ineunJbe avaliar se o 

subcontratado os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.8.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação tA attbeOntt`tltação, caso 

admitido. 

4.9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14:1 , de 2021, 
tendo em vista que a presente contratação não tem características excepecionais e/ou em rtt Ao tie não ser de 
praxe exigi-Ia para o segmento desse objeto. 

4.10. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS: 

4.10.1.Não há necessidade de solicitação de amostras. 

4.11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

4.11.1 Na Proposta apresentada deve conter as informações exigidas na minuta disponibiliada pelo CDS-
Bacia do Paramirim. 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E ACEITE DOS SERVIÇOS: 
5.1. A contratada ficará obrigada a disponibilizar o objeto licitado em sua sede (posto de etttbtt~tivel), com 

disponibilidade de abastecimento de 24 horas por dia, 7 dias por semana. A aquisição e entrea do produto 

será autorizada pelo CDS- Bacia do Paramirim, por intermédio de documento denominado °`Ordem de 

Fornecimento" emitida pelo Setor de Compras do orgão. 

5.2. A Contratada responsabilizar-se-á pela qualidade do produto entregue, especialmente para efeito dc 

substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data estipulada, a empresa deverá comunicar os r8'ões respectivas 
com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prelo SSQJO analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. O fornecimento do combustível ocorrerá de forma parcelada. 

5.5. A contratada assumirá integralmente todas as responsabilidades pelos danos que causar a este Consórcio 

e aos municípios consorciados, ou terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes nit execução dos 

fornecimentos, isentando o Consorcio Bacia do Paramirim e os entes consorciados nneneiotlsdo de toda e 

qualquer reclamação que possa a surgir em decorrências dos mesmos. 
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5.6. A contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares no €jne concerne ao 

cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro ou acidentes de trabalho ou quaisquer outros 

encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito ás normas de segurança do trfhalh0, prevista na 

Legislação Federal, sendo que seu descumprimento poderá motivar a aplicação, de multas por parte deste 

Consorcio ou rescisão contratual com aplicações das sanções cabíveis. 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO TECNICA: 

6.1. O contrato advindo, devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as elAu ula avençadas e 

as normas da Lei Federal de n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso dc impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramtl de OXccução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostilamento. 

6.3. Assinado o contrato, à administração do CDS- Bacia do Paramirim publicará o contrato 110 Dlsrio Oficial 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP. 

6.4. A gestão do contrato será efetuada pelo secretario executivo. 

6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por useritO sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sedam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra~u, 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as Ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularixfÇo das faltas ou 

dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifleaçôes para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao Secretario Executivo, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Secretario Executivo. 
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6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao Secretario Executivo, em tempo hábil, o t mItio do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação eontratilal t~isealização 

Administrativa. 

6.12. A fiscalização será realizada pelo servidor DEUSOLI DE AMORIM PINA, conforme Portaria de n° 

03/2024 de 22 de março de 2024. 

6.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do t ttntruto atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome afd providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.14 O gestor (Secretario Executivo) do contrato coordenará a atualização do processo dc aeempanhamenlo e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de efeneiamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e dai prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do eontftfo para fins 

de atendimento da finalidade da administração. 

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratadas para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liqukiuçáo e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do conlratOa de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo ttdmlti1strativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que afita 9 art. 158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o f aso: 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ` {', da Lei n. 
14.133/2021) 

7.1 .Liquidação 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de e1rt 0 dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo. 

7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou pahrn apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, nos moldes da instl•u€tì normativa 

RFB N° 1234, de 11 dc janeiro de 2012, alterada pela redação dada pela instruãO litàrmativa RFB 
n° 2145, de 26 de junho de 2023, conforme Decreto do Município de Caturama V! eflte n° 005, de 
02 de janeiro de 2024, ente consorciado e sede. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impes a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinlQiafdo-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compmvaçã0 da regularidade 

fiscal e trabalhista. 

7.1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das eondiçle de habilitação 

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidadt, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como oe0f fl !t15 Impeditivas 

indiretas. 

7.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua rl0tlfeaçâo, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo praxe, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o etllllrtlltlnte deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto ã lliadlfliplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam a@1©lta40$ Os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão Qontratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa, 

7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.2. Prazo de pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior. 

7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, ag~neítt Q e0tita corrente 

indicados pelo contratado. 

7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a tardem bt#ticãt7a para 

pagamento. 
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7.3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o trio contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3.4. Se o objeto não for entregue conforme condições deste termo de referencia e edital, tt paatflento fica 

suspenso até o seu recebimento regular. 

7.3.5. A nota fiscal que apresentar incorreções será devolvida à contratada, e seu vetleitlieílto ocorrerá 30 

(trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

7.3.6. O pagamento será efetuado a partir da emissão das notas fiscais e será liberado mediuflte apresentação 

dos documentos abaixo identificados: 

a) Certidão Negativa de Tributos Federais, 

b) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

e) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS; 

e) Certidão Negativa Trabalhista; 

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Cotuplenietttttr n" 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por ttqu~le regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de doouniento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DO REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano eflfltadO da data do 

orçamento estimado realizado, em 19/04/2024, salvo para restabelecer o equilíbrio eeotì©nìieo»financeiro 

inicial do contrato, conforme Artigo 124,I1, "d" da Lei n° 14.133/21. 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os ptÇtT Contratados 

poderão ainda sofrer reajuste após o interregno de 1(um) ano, aplicando o índice IPCA=ifldiee Nacional de 

Preços ao consumidor amplo (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e eofleluldus após a 

ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de urn ano será contado t} partir= dos efeitos 

financeiros do último reajuste, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeira iflieial do Contrato, 

conforme Artigo 124,II, "d" da Lei n° 14.133/21 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante ptpttr 8o eontratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) dCtlttitivo(s). 
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de ualtluer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a s@F detcrrninado(s) 

pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. 0 reajuste será realizado por aditivo ou apostilamento, conforme o caso 

9. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sefduinte e1  n° 14.133, de 

2021. 

9.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuttlind© do contrato. 

9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no pr4U t»áximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por almples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, dr 2021. 

10. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 1 O ACOrra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do eronograma i ado para o 
contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado' 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as redidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa no entejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fornieh41dti termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

10.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3. Indenizações e multas. 

10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseguillbrio econômico-

financeiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatóriO (e[LU1, capul, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.7. 0 contrato poderá ser extinto: 

10.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, corerei~l, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com Qenle público que 

tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalìzaçdo ott íttt gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

10.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio eotli pfáder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão eontrat€lnte (art. 3°, § 3°, 

do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

11.DAS HIPOTESES DE RESCISÃO 
11.1. 0 futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de lfadimplemento 

parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo dc referência, nos termos do att: 137 da Lei 

Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade públiete pretendida com a 

contratação; 

11.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que jti tifjt)tte a rescisão 

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 

11.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 

contraditório e a ampla defesa; 

11.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da AdntinidtrtÇãtl eontidos na 

legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo eoni o contrato e 

seus anexos; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nt ob.feto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expef$tt ; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ( ontratado; 

12.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, tiO lira/o, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

12.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

12.7. Cientificar à Assessoria Jurídica do CDS- Bacia do Paraminm para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaeionittltIâ €I execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÕrios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-timttiEeIro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

12.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 2021.); 

12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado e terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dc seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exeeufrtà do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede n data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçAoà 

13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supeflor (art. 137, II, 

da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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ti  ~ Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
Bacia do Paranwim 

rw~ do Território Bacia do Paramirim 
13.4.. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em pttrte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incolT resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo c0tt't o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da ettço contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gartmtla, pado exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro dO Fornecedores —

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato jutt1A com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prevldetjci rias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimpléncia não transfere ti rë~p0nsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorr ncia anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exocuttida de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a€t~oifitldass, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem couro as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 

13.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atetjdimcnto do 
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Bacia do Paramwsm 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 

do Território Bacia do Paramirim 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, dt Lei no 14.133, 

de 2021. 

13.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou nn nielp 1 tttt normas de 

segurança do contratante; 

13.12. Cumprir com todas as exigências contidas no Termo de Referencia, proposta, edital e aneXos do objeto 

licitado. 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (arte Ó", inciso XXIII, 
alínea `h', da Lei n. 14.133/2021) 
14.1. CRITÉRIO DE SELEÇÃO: 

14.1.1. O fornecimento será selecionado por meio da realização do procedimento de L,IUTAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento polo MENOR 
PREÇO POR LOTE. 

14.2. REGIME DE EXECUÇÃO 

14.2.1. Os materiais serão entregues sob o regime de execução por MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

14.2.1. No sentindo de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço, quando o LO 1 for comporto 
por vários itens, o licitante ao reformular sua proposta, devera observar os valores unitários referenciais 
apresentados pelo CDS- Bacia do Paramirim, não cabendo orçar valores unitários superiores ti estes, sob 
pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

14.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

14.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) As exigências de HABILITAÇÃO JURÍDICA E DE REGULARIDADE FISCAL E TRA SLHIBTA serão 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme mediante disciplinado no edital. 

b) Os critérios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA a serem atcndldQs pelo licitante, 

conforme mediante disciplinado no edital. 

14.4. OUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel em earacterlsticas e 

quantidades com o objeto da dispensa através de apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de desempenho 

anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório de capacidade técnica para 

atendimento ao objeto; 

a) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentados, quando solicitado pelo Consorcio, cópia do contrato que deu suporte á eOiitratição, Notas 

Fiscais, contratos, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filiai do licitante. 

14.4.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO na entidade profissional competente que fiscaliza a atividade, Agência 

Nacional de Petróleo-ANP, atestando que o posto de abastecimento ESTÁ APTO a e~tcIQ I a atividade de 

revenda de combustível no varejo. 

14.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

14.5.1. O licitante vencedor deverá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de da convocação, 

apresentar cópia dos documentos abaixo relacionados para ASSINATURA DO CONTRATO podendo este 

prazo ser prorrogado com base nas justificativas apresentadas e devidamente aceitas pelo Presidente do CDS-

Bacia do Paramirim, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO do vencedor. 

a) LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO (LAO) em conformidade com a ResoluçãO COMANA 273 de 

29 de novembro de 2000, que estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental de postos d combustíveis e 

serviços e dispõe sobre prevenção e controle da poluição. 

b) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO vigente expedido pelo órgão responsável da sede da licitante com 

prazo de validade vigente, ou documento oficial emitido por órgão publico competente dispensando o licitante 

desta exigência. 

14.6. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO: 

a) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou deelnratltt Inidúnea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 

e) Que tenha funcionário ou membro da administração do CDS- Bacia do Paramirim, ni U10 ttbeontratado, 

com dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou 

responsável técnico. 

d) A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante tlue, pelo não 

descumprimento, sujeita as penalidades cabíveis. 

15. ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

15.1. Os custos estimados da contratação possuem caráter sigiloso e será tomado pitbilco apenas e 

imediatamente após o JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

15.2. A obtenção do valor máximo aceitável pelo Consorcio, levaram em consideração as pesquisas de preços 

realizadas pelo setor competente, conforme consta nos autos do processo, nos moldes do art, 23 da Lei 

14.133/2021 e art. 5° inciso IV, da IN SEGES/ME n° 73/2020. 

16. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especifieOS consignados no 

Orçamento vigente desta municipalidade. 
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
Bacia do Paramirim do Território Bacia do Paramirim 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

AÇÃO: 2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CONVÊNIOS- RECURSOS ESTADUAIS 

ELEMENTO: 3.3.90.30.00- Material de Consumo 

FONTE: 701 Transf. de Convénios Estaduais 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes semi indicada após aprovaçtld d?t Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caturama-BA, 17 dc outubro dc 2024. 

Leon arm r ' i sta Santos 
Secretário Executivo 
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17/2024 

DECORRENTE DA TOMADA DE PREÇOS N°001-2023-TP 

 

Primeiro termo aditivo que O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DO TERRITÓRIO BACIA DO PARAMIRIM, Estado da Bahia, Entidade de Direito 

Público, inscrito no CNPJ nº. 19.202.416/0001-10, com sede na Rua José Ribeiro Lula, 

s/n, Centro- Caturama/BA, legalmente ratificado pelo seu Presidente o Sr. Gilvânio 

Antônio dos Santos, portador da cédula de identidade nº 1806815 SSP/BA, CPF 

001.572.855-29 doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CORREIA 

ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 07.821.526/0001-81, com sede na Praça 

do Rosário, nº 202, Centro- Paramirim-BA, CEP: 46190-000, representada pelo Sr 

Estevão de Oliveira Correia, portador da Documento de Identidade nº 04235594-00 

SSP/BA, e inscrito no CPF sob o nº 656.505.305-72 a seguir denominada simplesmente 

CONTRATADA, acordam e ajustam o presente TERMO ADITIVO ao contrato acima 

mencionado, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e 

legislações pertinentes, na forma e condições que se seguem: 

 

DAS ALTERAÇÕES: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação do prazo de execução e vigência para 

que o mesmo esteja válido até a conclusão da obra e para demais procedimentos 

correlatos: 

 

RESOLVE: 

 

CLÁSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência e execução do 

contrato 17/2024 conforme fundamento na justificativa técnica emitida pelo setor de 

engenharia. O referido instrumento tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em obras de engenharia para a execução e Implantação de Unidade de 

Beneficiamento de Mel no Território Bacia do Paramirim, na Comunidade Fundão dos 

Cardosos, no Município- Paramirim/Bahia, em atendimento ao CONVÊNIO DE Nº 

102/2023, firmado entre a Secretaria de Desenvolvimento Rural- SDR e o Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim.  

 

CLAUSULA SEGUNDA: DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 

Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
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AÇÃO: 2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CONVÊNIOS - RECURSOS ESTADUAIS 
ELEMENTO:  
3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros 
FONTE: 701 Transf. de Convenios Estaduais 

 

CLAUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

O contrato n°17/2024 terá seu prazo de vigência por 10 (dez meses) a contar da data de 
sua assinatura e o prazo de execução é de 6 (seis meses), a contar após o transcurso de 
10 (dez) dias da data de recebimento eletrônico (e-mail) da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Contratante. 

 

CLAUSULA QUARTA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente termo aditivo decorre de autorização do Presidente do CDS- Bacia do 

Paramirim, e encontra amparo legal no art. 57 §1º, inciso II da Lei nº 8.666/93. 

 

CLAUSULA QUINTA: DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inaugural, 

firmado entre as parte. 

 

E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam os efeitos legais, as quais depois de 

lidas, são assinadas pelas partes e testemunhas abaixo. O contratante providenciará a 

publicação deste termo no Diário Oficial do CDS- Bacia do Paramirim para sua eficácia. 

 

Caturama-BA, 01 de outubro de 2024 

 

    

 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARAMIRIM 
Gilvânio Antônio dos Santos 

CONTRATANTE 

 

  

 

CORREIA ENGENHARIA LTDA 

Estevão de Oliveira Correia 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________    2. ___________________________ 

CPF:____________________________          CPF:____________________________ 
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